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Apresentação

A I Conferência Estadual das Populações Tradicionais do
Amazonas foi realizada no período de 8 a 11 de novembro de
2004, com o objetivo de viabilizar a participação dos
trabalhadores extrativistas na construção de um programa
estratégico de desenvolvimento para o setor extrativista do
estado, no âmbito do Programa Zona Franca Verde.

Do evento participaram em torno de 250 pessoas, entre
trabalhadores, comerciantes, funcionários públicos (estaduais
e municipais), técnicos e pesquisadores, representando 38 dos
62 municípios amazonenses.

Dois temas centrais dominaram a Conferência: a cadeia
produtiva de produtos extrativos e a proposta formulada pela
SDS para conservação da biodiversidade no estado. Subsídios
sobre esses temas foram apresentados aos participantes,
através de documentos básicos elaborados pela Secretaria
Executiva Adjunta de Extrativismo e pelo Departamento de
Projetos Especiais da SDS.

A metodologia das atividades desenvolvidas durante o encontro
se constituiu de palestras de representantes das comunidades
extrativistas, órgãos públicos e ONGs ambientalistas e de
assessoria técnica, e de grupos de trabalho reunidos em dois
momentos. Um primeiro conjunto de grupos, divididos por
produto extrativo, discutiu e propôs sobre a cadeia produtiva do
açaí, borracha, castanha, fibras vegetais extrativas, madeira,
óleos extrativos vegetais e pesca; o segundo, organizado por
sub-região, analisou as áreas propostas para conservação da
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biodiversidade nas sub-regiões de alto Solimões-Japurá, Juruá,
médio Solimões, Purus, Madeira, baixo Amazonas e rio Negro.

A I Conferência Estadual das Populações Tradicionais do
Amazonas é mais um resultado da parceria da SDS com o
Ministério do Meio Ambiente e o WWF-Brasil, que muito
contribuíram para a realização e êxito do evento. Os Cadernos
do Extrativismo têm o objetivo de apresentar os resultados desta
primeira conferência e, principalmente, o conteúdo discutido nos
grupos de trabalho sobre as cadeias produtivas extrativistas.

Virgílio Maurício Viana

Secretário de Estado do
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
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1. Introdução
A madeira é o único recurso natural do Amazonas a apresentar
ampla distribuição geográfica e alta liquidez no mercado. O
proprietário de um pedaço de floresta bem manejada na região
tem na madeira um bem de fácil conversão comercial e grande
diferenciador na composição de sua renda.

No estado do Amazonas, onde mais de 95% da cobertura
florestal estão preservados, essa regra se aplica como em
nenhum outro da região. Em torno de 60% do território
amazonense, ou 90 milhões de hectares, estão disponíveis para
uso sustentável de suas florestas, nos quais o potencial
madeireiro chega a 30 milhões de metros cúbicos por ano,
correspondente a toda a madeira que a Amazônia produz
anualmente (5). A produção atual no estado é da ordem de
900.000 m3 anuais de madeira, menos da metade da de
Rondônia e 15 vezes menor que a paraense (gráfico 2), rende
em torno de U$ 13 milhões por ano em exportações, enquanto o
Pará arrecada mais de US$ 300 milhões (1) (6).

Aqui, diferentemente do que ocorre naqueles estados, toda essa
produção ainda pode se dar de forma sustentável. Entretanto,
os desmatamentos do sul e os já sentidos até mesmo no alto
Solimões (4) indicam que o Amazonas está sendo atingido pelo
processo dominante no Pará, Mato Grosso e Rondônia, onde a
expansão econômica desordenada transforma a madeira em
bem cada vez mais raro e valorizado pela escassez.

Isso faz com que a produção de madeira no estado tenha um
perfil bastante semelhante ao dos demais estados da região: é
oriunda, principalmente, do desmatamento e do corte seletivo
não sustentável, e desconhece-se quanto dela é produzido
legalmente. Assim, com a expansão da fronteira agrícola no
estado, a produção de madeira tende a crescer de forma
permanente.
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Para reorientar essa tendência e levar o setor madeireiro em
direção à sustentabilidade, a Secretaria de Estado do Meio e
Desenvolvimento Sustentável, através de sua Agência de
Florestas, vem implementando atividades ligadas à cadeia
produtiva da madeira, visando o manejo florestal em pequena
escala, comunitário e empresarial, bem como a certificação
sócio-ambiental. Ainda em seu início, essa iniciativa inédita já
conta com 26 planos de manejo em execução e 156 licenciados
pelo IPAAM - grande parte no alto Solimões - que produzirão
40.000 m3 de madeira em tora por ano e um faturamento bruto
de cerca de R$ 3,1 milhões. Chegar à escala que a
sustentabilidade exige desse processo é o grande desafio do
Governo e do setor madeireiro privado do Amazonas.

2. Áreas de produção de madeira em tora no estado
Para o IBGE, 43 dos 62 municípios amazonenses produzem
madeira (mapa 1). Dentre os produtores, 19 apresentaram
produção superior a 10 mil metros cúbicos, em 2002, e
respondem por 90% da produção estadual.

São os seguintes esses municípios (em ordem decrescente de
produção): Lábrea (99.089 m3), Jutaí (89.598 m3), Itamarati
(84.278 m3), Carauari (83.379 m3), Pauini (77.388 m3),
Canutama (47.557 m3), Benjamin Constant (46.599 m3), Atalaia
do Norte (39.577 m3), Juruá (35.120 m3), Tonantins (34.738 m3),
Manacapuru (32.134 m3), Borba (28.774 m3), Novo Aripuanã
(16.011 m3), Santa Isabel do Rio Negro (15.102 m3), Manicoré
(14.932 m3), Careiro (14.921 m3), São Paulo de Olivença (13.843
m3), Apuí (11.313 m3) e Tabatinga (10.813 m3) (Tabela 1).

Para pesquisadores e técnicos reunidos em oficina realizada
em agosto de 2004, sob a coordenação da Secretaria Executiva
Adjunta de Extrativismo/SDS, os principais pólos de produção
e de beneficiamento de madeira são os apresentados a seguir
e no Mapa 2, em anexo, também confeccionado na escala
2:2.200.000, disponível na SEAE.



Urucará - 4.000 4.360 4.621 4.676 4.863 5.057 5.360

 Fonte: IBGE – Produção Extrativa Vegetal, 2002.
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Indicação de pólos de extração/beneficiamento constantes do
mapa (2):

- Juruá (várzea): Eirunepé e Carauari.
- Purus (várzea): Lábrea e Boca do Acre (saída da madeira

por Porto Velho) e Canutama e Tapauá (extrativismo de
várzea avançando na terra-firme).

- Madeira (terra firme): Manicoré, Apuí (desmatamento),
Humaitá (desmatamento) e Borba.

- Solimões (várzea): Fonte Boa, Javari, Coari, Tefé. Atalaia
do Norte, Benjamin Constant e Tabatinga.

- Jutaí (terra-firme)
- Médio Amazonas (terra-firme): Manaus, Itacoatiara,e

Parintins, Boa Vista do Ramos e Maués
Obs.: há 26 planos de manejo florestal sustentável em execução
no estado (Mapa 2).

3. Número de famílias envolvidas na produção
Não há informações a respeito.

4. Produção atual e potencial
Para os pesquisadores e técnicos do setor, no estado, a
produção atual é menor de 100.000 m3 na produção extrativista
e maior de 200.000 m3 na empresarial. Já a produção potencial
é de dois milhões de metros cúbicos na produção extrativista e
50 milhões de metros cúbicos na empresarial (2).
Segundo o IBGE, a produção de madeira em tora do estado foi
de 893.060 m3, em 2002, um aumento de quase 30% em relação
a 1995, quando a produção estadual alcançou 530.603 m3

(Gráfico 1). De um modo geral, os municípios que mais produzem
madeira atualmente apresentaram aumento de produção nesse
período. Itacoatiara constitui um caso especial: de primeiro
produtor em 1995, nem aparece entre os que mais produziram
em 2002. Na região, o Amazonas é terceiro produtor em volume
de madeira em tora.
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5. Renda média da família/participação do
produto na renda familiar
Tabela 1. Indicadores de Renda nos Principais Municípios Produtores de Madeira.

Município Renda per  Proporção de
capita/mês Variação pobres Variação

(R$ de 2000) (%) (%) (%)

1991 2000 1991 2000

Lábrea 78,04 66,46 -14,83 80,22 79,48 -0,09

Jutaí 74,41 60,79 -18,30 67,56 83,59 +23,72

Itamarati 78,56 48,23 -38,60 81,22 85,61 +5,40

Carauari 79,96 81,40 +1,80 75,31 80,36 +6,71

Pauini 100,09 73,4 -26,66 67,19 75,68 +12,63

Canutama 63,30 63,91 +0,96 83,05 80,39 -3,20

B. Constant 114,24 76,28 -33,22 71,42 75,91 +5,30

Atalaia do Norte 98,09 74,95 -23,59 64,15 76,66 -12,51

Juruá 55,86 74,20 +32,83 80,70 79,61 -1,35

Tonantins 58,46 58,13 -0,56 79,10 81,50 +3,03

Manacapuru 102,98 101,23 -1,69 58,27 64,18 +10,14

Borba 84,40 60,61 -28,19 73,56 80,77 +9,80

ovo Aripuanã 103,67 70,15 -32,33 63,48 81,13 +27,80

Santa Isabel

do Rio Negro 54,07 56,12 +3,79 88,86 79,90 -10,08

Manicoré 81,90 70,26 -14,21 70,78 74,94 +5,87

Careiro 131,99 72,41 -45,13 52,15 60,39 +15,80

São Paulo de

Olivença 47,27 50,54 +6,91 82,26 84,77 +3,05

Apuí 137,35 130,08 -5,29 57,06 67,49 +18,27

Tabatinga 96,08 142,08 +47,87 63,27 55,97 -11,53

Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano do Brasil.
Obs.: para cálculo da renda média familiar, considera-se que uma família no
meio rural do Amazonas é composta por cinco membros.
Não há informações a respeito da participação da madeira na renda familiar
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6. Processamento do produto
No geral, há produção de toras nas áreas de várzea e de
pranchões e pranchas na terra-firme (2).

7. Possibilidades de maior verticalização da
produção nas comunidades/município
A mais importante possibilidade de verticalização da produção
de madeira em nível comunitário e municipal está na criação de
pólos regionais de produção e de beneficiamento/
industrialização do produto (2).
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8. Organização da produção
Aviamento, com início de crédito para o setor (2).

9. Principais mercados alcançados
Os mercados local e regional são o destino da madeira
produzida pelo extrativismo e o nacional e internacional a
produzida pelo setor empresarial.

10. Formas de comercialização
Intermediação, com necessidade de adoção de formas mais
justas de comercialização (cooperativas/associações).

11. Instituições/projetos que atuam nos
principais municípios produtores (2)

- Lábrea: sem informação.
- Jutaí: sem informação.
- Itamarati sem informação.
- Carauari: sem informação.
- Pauini: sem informação.
- Canutama: sem informação.
- Benjamin Constant: sem informação.
- Atalaia do Norte: sem informação.
- Juruá: sem informação.
- Tonantins: Programa Zona Franca Verde.
- Manacapuru: Reserva do Piranha, Reserva Ecológica,

Projeto Pira (protege os lagos), Ecovida.
- Borba: sem informação.
- Novo Aripuanã: CNS, CAAM, IBAMA, CNPT, IPAAM, Resex

Capanã Grande.
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- Santa Isabel do Rio Negro: sem informação.
- Manicoré: CNS, CAAM, IBAMA, CNPT, IPAAM, Resex

Capanã Grande.
- Careiro: Projeto Caju, Projeto Pé de Pincha (proteção de

quelônios).
- São Paulo de Olivença: Programa Zona Franca Verde.
- Apuí: SDS/IPAAM, PETI, Fome Zero.
- Tabatinga: Cooperação Italiana, FUNAI, IBAMA., Projeto

PETI, Programa Zona Franca Verde, Projeto “Cunhatã e
Curumim”, Distrito Sanitário Especial Indígena do Alto
Solimões (DSEI/AS), PRONAGER

12. Principais gargalos da cadeia produtiva e
alternativas para sua superação, segundo a
bibliografia (2) (4) (7) (8)

Gargalo
- Desmatamento desenfreado no sul do estado,

principalmente.
- Situação fundiária.
- Dificuldade em cumprir a legislação específica.
- Concorrência com madeireiros ilegais e desmatamentos.
- Assistência técnica insuficiente.
Alternativa
- Implementação de medidas de comando e controle

articuladas com alternativas econômicas ao desmatamento
(sensibilização para o manejo sustentável).

- Definir formas adequadas de acesso aos recursos
madeireiros.

- Simplificação das normas e adaptação aos sistemas
extrativistas.
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- Programa de apoio ao manejo comunitário + efetividade
na aplicação da legislação florestal (fiscalização).

- Apoio governamental (técnico, organizacional e gerencial).

13. Principais problemas da cadeia produtiva e
alternativas para sua superação, segundo a I
Conferência das Populações Tradicionais

Problemas
- Falta de apoio – financiamento.
- Regularização fundiária.
- Falta de investidores.
- Escoamento da produção – infra-estrutura viária e energia.
- Fiscalização de fronteira e extratores ilegais.
- Problemas sociais (educação, bebidas).
- Maior investimento em assistência técnica ao manejo

florestal.
- Falta de política de regularização de mercado (preços

compatíveis com a atividade).
- Educação.
- Exploração dentro da APP sendo que o rio acaba comendo

a APP.
- As UCs de uso sustentável não possuem plano de manejo

(da UC).
- Alíquota do ICMS (17%) muito elevada.
Propostas Gerais
- Aceitação da madeira como garantia do financiamento.
- Regularização cadastral dos extratores - SPC-SERASA.
- Fundo de aval municipal, com maior envolvimento das

prefeituras.
- Ação social para tirar documentos.
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- Portfólio de linhas de crédito disponíveis para
comunidades e pequenos.

- Estudo de custo do transporte alto Solimões para Manaus.
- Critérios de avaliação deverão ser adequados à

rentabilidade do projeto e não as garantias oferecidas
(financiamentos).

- A AFEAM deveria levar o SEBRAE nas ações de crédito
nos municípios.

- Campanhas mais freqüentes dos órgãos fundiários.
- Formalização da atividade (legalizar).
- Estudo de estratégias para redução do custo de transporte

(melhoria de estradas existentes, abertura de novas
estradas, subsídios do transporte das comunidades mais
distantes, associativismo).

- Ampliação das redes de energia elétrica.
- Organização dos produtores para comercialização em

grupo (central de beneficiamento e venda nos municípios
produtores).

- Ampliação da fiscalização com instalação de postos nos
municípios mais distantes.

- Regularização da atividade de manejo.
- Estímulo às pessoas a se manterem nas comunidades.
- Apoio a atividades sociais (esporte e lazer).
- Capacitação técnica dos detentores de PMFS.
- Ampliação dos programas de assistência técnica em

manejo florestal e instrumentos de multiplicação.
- Estabelecimento de política de preços mínimos para

produtos florestais (incentivos à agregação de valor à
madeira); pré-beneficiamento na propriedade.

- Política de comercialização da madeira.
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- Criação de programas de agentes ambientais voluntários
para difundir e fiscalizar o manejo.

- Criação de programas de educação ambiental.
- Tentar adequar a legislação nestes casos – APP.
- Elaboração e implementação dos planos de manejos das

UCs de uso sustentável, contemplando o PMFS dentro das
mesmas.

- ICMS – carência de 3 anos para iniciar a cobrança de forma
gradual (produtos in natura).

14. Apresentação do grupo da madeira
(Sérgio Gonçalves – Ag. de Florestas)

No grupo não houve representantes do rio Madeira, nem do rio
Negro. Foi solicitada manifestação dos presentes daquelas
regiões sobre eventuais propostas para o setor, além da
indicação de áreas de potencial e de extração de madeira.

Inicialmente, foram identificados os problemas de cada região
e quando da discussão das propostas pessoas de outras regiões
acabaram contribuindo, considerando que havia problemas
comuns a algumas delas.

Há problemas de acesso ao financiamento, e foram colocadas
umas séries de encaminhamentos, dos quais o primeiro é
aceitação da madeira como garantia do financiamento. Também
foi colocada de uma forma muito intensa a necessidade de
criação de um fundo de aval municipal, para facilitar o acesso
ao financiamento, envolvendo as prefeituras nesse processo.
Muitas pessoas que tentam chegar ao financiamento têm algum
problema do ponto de vista legal - SERASA, SPC, coisas dessa
natureza, sendo necessária a regularização cadastral de
extratores nessa situação.

Há quem não acessa o financiamento por falta de documentação
pessoal (RG, CPF etc.). A proposta é de uma ação social nesse
sentido.
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Não há informação - ou ela é dispersa - sobre as várias linhas
de crédito existentes. Isso termina tornando ainda mais confuso
e difícil o acesso ao financiamento, por parte do comunitário, do
extrator. É preciso contar-se com um portfólio de linhas de crédito
disponíveis, para comunidades e pequenos extratores - FNO,
AFEAM, BASA e outros - já que os requisitos e critérios de
elegibilidade são diferenciados.

Nas ações de créditos nos municípios, a AFEAM deveria
trabalhar junto com o SEBRAE, num contexto mais participativo,
com várias instituições participando de campanhas conjuntas.

Ainda quanto ao financiamento, a avaliação dos agentes
financeiros está centrada nas garantias e não na rentabilidade
do projeto, que poderia ser o indicador importante para a
liberação do financiamento.

A falta de estudo, de parâmetros de custo de transporte, foi outro
problema extremamente importante discutido no grupo. É
necessário conhecer esses custos, principalmente da região do
alto Solimões para Manaus.

O segundo problema discutido foi o da regularização fundiária.
A proposta é de realização de campanhas mais freqüentes dos
órgãos fundiários, para resolver essa questão tão antiga e até
hoje não resolvida, frustrando as expectativas das comunidades
nesse sentido.

A falta de investidores é outro problema identificado, e está
associada a uma série de questões, como a qualidade, a
regularidade de entrega e fornecimento madeira, de modo que
a informalização dessa atividade acaba levando à falta de
maiores investimentos no setor. A proposta é legalizar a
atividade.

Outra dificuldade analisada foi a do escoamento da produção,
motivada pela falta de infra-estrutura viária e energia,
principalmente. O encaminhamento sugere a definição de
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estratégia para redução do custo de transporte, considerando
as estradas existentes, a implantação de novas estradas, o
subsidio dos transportes das comunidades mais distantes e o
estímulo ao associativismo. Ampliação das redes de energia
elétrica, porque em alguns casos o problema não está na
geração e sim em fazer chegar energia até a comunidade. A
organização dos produtores para comercialização em grupo,
ou seja, uma central de beneficiamento e venda nos municípios
produtores, é uma iniciativa considerada da maior relevância
pelo grupo. Em algumas comunidades há dificuldade em se
produzir a madeira de forma legal; em outras situações isso é
um problema que já foi resolvido, mas as distâncias dos
mercados é uma coisa que ainda precisa ser superada. Um outro
ponto colocado é que não adianta trabalhar de uma forma
isolada, é fundamental que se busque uma organização maior,
a partir da qual a produtor e comprador possam se encontrar
mais facilmente.

O quinto problema discutido é o da fiscalização de fronteiras e
de extratores ilegais. O que iniciam um processo de manejo com
o intuito de gerar madeira legal, seja para uso próprio ou para
comercialização, sempre acaba competindo com aquela
madeira ilegal. Isso acaba desestimulando a produção legal,
porque a madeira ilegal tende a ter preços mais competitivos
do que a madeira legalizada.

A idéia é ampliar a fiscalização, com implantação de postos
nos municípios mais distantes, visando coibir essa situação. Uma
outra ação é regularizar a própria atividade do manejo, que está
associada à regularização fundiária, à falta de financiamento e
capital de giro, entre outros.

O sexto ponto levantado é de caráter social, o de ingestão de
bebidas alcoólicas. É muito comum na atividade de madeira
esse tipo de problema. Muitas vezes, a pessoa de uma
comunidade é obrigada a se dirigir a grandes centros ou a sedes
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municipais, por falta de opção e pela ausência de atividade
contínua localmente, terminando alcoólatra. Parece haver uma
relação dessa dependência com a sazonalidade da atividade.
Como encaminhamento, foi proposto o estímulo às pessoas a
se manterem nas comunidades, oportunizando mais atividades
sociais, de esporte e lazer.

O sétimo encaminhamento se refere ao investimento em
assistência técnica ao manejo florestal. Muito embora existam
várias iniciativas de se fomentar atividade de assistência técnica,
foi colocado que ela não é suficiente, por não ser abrangente da
forma que deveria ser. É preciso fazer capacitação técnica de
detentores de plano de manejo, ampliar os programas de
assistência técnica em manejo florestal, formar multiplicadores
dentro da comunidade e produzir material de divulgação/
orientação, como cartilhas, coisas dessa natureza.

O oitavo diz respeito à falta de política para agregação de valor
da madeira (pré-beneficiamento na propriedade).

Para assegurar seu sustento, o produtor que compete com a
madeira ilegal tem que baixar o preço de sua madeira, o que
termina desestimulando a produção ilegal e anulando o esforço
realizado. Por isso é importante agregar valor à madeira, de
modo que o extrator passe a ser também um beneficiador, com
condições de competir no mercado de madeira ilegal.

O nono ponto trata da educação. É necessário criar programas
de agentes, criar programas de educação ambiental para ajudar
na sensibilização e divulgação dos planos de manejo.

O décimo discute a exploração de madeira dentro das APPs
(áreas de preservação permanente). O grupo propõe a execução
de planos de manejo nessas áreas, considerando que os rios,
com o tempo, solapam os barrancos e avançam sobre as faixas
de preservação permanente, destruindo recursos que poderiam
ser aproveitados de forma sustentável, através do plano de
manejo.
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O 11º encaminhamento do grupo trata da elaboração e
implementação dos planos de manejos nas UCs de uso
sustentável. Para o grupo, é necessário que essas unidades, no
estado, tenham seus respectivos planos de manejo, e que estes
contemplem os planos de manejo florestal sustentável.

A 12ª recomendação é sobre a cobrança do ICMS. O grupo avalia
que a alíquota desse imposto é muito elevada e propõe carência
de pelo menos três anos para o produtor que esteja se
estruturando para trabalhar com produtos in natura, iniciando
sua cobrança de forma gradual.

A 13ª propõe a definição de políticas institucionais para o setor.
Recentemente, foi divulgada pela mídia a existência de um
convênio entre a Secretaria e o IBAMA, para implementação de
manejo florestal em algumas regiões do estado. Quando essas
informações chegam na ponta, as pessoas não sabem a quem
se dirigir, se ao IPAAM, se ao IBAMA, se sua região está
contemplada ou não pelo convênio! O encaminhamento proposto
é que se formule o mais rapidamente possível uma legislação
estadual para manejo florestal comunitário empresarial e
pequena escala, e seja reforçada a agenda entre o Governo do
Estado e o Governo Federal.

O 14º ponto se refere ao maior estímulo dado ao corte do que à
manutenção da floresta, o que torna mais fácil desmatar do que
manejar. A burocracia que ainda existe em algumas situações
que envolvem os pequenos para a elaboração e implementação
do plano de manejo desestimula a prática do manejo, já que
seu vizinho tem maior facilidade para desmatar e intensificar
uma outra atividade de uso alternativo do solo. Como
encaminhamento, propõe desburocratizar e agilizar a elaboração
de planos, continuamente, visando facilitar a adoção da
atividade.

O último encaminhamento, o 15º, trata da melhoria da qualidade
dos produtos das movelarias. O grupo reivindica capacitação e
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treinamento de moveleiros e a implantação de estufas para
secagem de madeira.

15. Debate

Wilson Araújo Gomes Costa – rio Negro
Nós somos de uma unidade de conservação e não podemos
explorar a madeira, porque o IBAMA vai lá e prende essa
madeira. O apresentador falou de plano de manejo de unidade
de conservação e nós queremos incluir nossa área nessa
questão.

Joseney Lira do Nascimento – Ânima Amazônia
Até 95, o alto Solimões foi uma das regiões que mais exportaram
madeiras nobres - mogno, cedro etc. Essa situação mudou,
porque nos mobilizamos junto ao IBAMA, ao mesmo tempo em
que aconteceu a demarcação da Terra Indígena Javari, uma área
de 8.500.000 ha. Agora, nós nos sentimos ameaçados pela
política do governo peruano, que plotou uma grande área de
fronteira para a extração de madeira, já tendo iniciado o trabalho
de exploração.

Mesmo no período que Benjamin Constant mais exportou
madeira tínhamos uma serraria tão grande como está sendo
construída do outro lado do rio. É uma serraria imensa, já utilizada
para processar essa madeira que vem dessa área.

Com isso, todo aquele trabalho que nós fizemos com o IBAMA,
esse negócio de plano e manejo, está tudo indo por águas
abaixo.

Agora mesmo, em Benjamin Constant, têm 300 pais de famílias
que atravessam o rio e vão trabalhar nessa região de Islândia,
no Peru.

Toda essa região de fronteira, de 1.500 km, principalmente nas
cabeceiras dos rios, onde estão as grandes reservas de mogno,
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está vulnerável, porque é só atravessar o rio e se está no Peru.
E o IBAMA conta com apenas com quatro funcionários e uma
canoa com motor 40, quebrado, para fiscalizar toda essa região.
Ou seja, praticamente não acontece fiscalização nenhuma.

Estamos diante desse quadro, a sociedade civil do Peru nos
procurou, depois do encontro dos corredores ecológicos, porque
também estão preocupados.

Toda discussão que fazemos nessa fronteira pode estar indo
por água abaixo. E vai mesmo, porque recentemente saiu uma
lei no Peru, que praticamente terceiriza os serviços de madeiras.
As companhias asiáticas que estavam em Itacoatiara estão
migrando para lá.

Isto é um alerta. As organizações da sociedade civil do Peru
nos entregaram, em Benjamin Constant, mapas plotados com
todas essas informações.

Pergunto: o que fazer diante desse caso? Também reitero aos
nossos companheiros dos corredores ecológicos que estamos
organizando um encontro ainda neste ano, para discutir essa
questão. Queremos ampliar em nível de integração
panamazônico.

Ademar da Silva
Pergunto ao Sérgio, como é que um grupo discutiu a questão
fundiária, a extração de madeira com relação à questão
fundiária? A questão fundiária é um problema para a extração
de madeira legal? Quais foram os encaminhamentos que o
grupo deu para isso?

Em resposta, Sérgio Gonçalves
Eu estive recentemente para os lados de Atalaia do Norte e
Tabatinga. E realmente a situação ali não é fácil, não é
brincadeira. Em algumas questões a coisa lá é resolvida na bala.
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Bom, diante do quadro que nós vimos, nós fizemos alguns
encaminhamentos, e eu não tenho dúvida de que dada a
vulnerabilidade da fronteira, e até mesmo das políticas em
relação a essa atividade no Peru, fragiliza o que estamos
tentando implementar do lado brasileiro. O nosso
encaminhamento é o seguinte: que se conte com postos de
fiscalização e se amplie o quadro de pessoal ali. É impossível
cobrir tudo, mas associando essa estrutura com a mobilização
das pessoas, com as lideranças desses municípios, dá para
melhorar bastante a situação atual. Não há outro caminho que
não seja por meio da mobilização, envolvendo as sociedades e
as comunidades locais.

Em relação à questão fundiária, muitas pessoas querem
implementar o plano de manejo, entrar na atividade, mas acabam
esbarrando na questão da terra.

A Agência de Florestas tem uma parceria estreita com o ITEAM,
de modo que estamos conseguindo solucionar algumas
questões. Só que a demanda é enorme. Para solucionar esse
problema, temos que ampliar essas campanhas, de modo a
atender com maior eficiência e rapidez essas pessoas
interessadas na implementação do manejo florestal.

Mas há uma certa confusão em relação à questão fundiária.
Muitas pessoas nos procuram com a intenção de implementar
o manejo, e na verdade, não é bem isso o que querem. Pensam
que a elaboração do plano de manejo, em si, possibilita a
emissão de uma carta de anuência do ITEAM, de posse da terra.

Sobre o que se deve fazer para conseguir o plano de manejo
comunitário para o trabalho legal com a madeira, é preciso ter
em mente que o plano de manejo comunitário é um processo.
Primeiro, saber qual a situação da terra. A partir daí é que
podemos ajudar o trabalhador e a sua associação. Precisamos
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ter informações mais detalhadas sobre o nível de organização,
o que é que estão fazendo, que são questões preliminares para
elaboração um plano de manejo.
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